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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0002895-32.2010.815.0731
ORIGEM: 3ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADO: Antônio Braz da Silva
AGRAVADO: Ednaldo Cruz da Silva
ADVOGADO: Danilo Cazé Braga da Costa Silva

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO
UNIPESSOAL  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO   APELO.
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO  NÃO  AFASTADA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  DESATENDIMENTO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno, a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
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que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
caput, e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente  o  disposto  no  art.  514,  iniciso  II,  do
Código de Processo Civil.

3. Agravo interno não conhecido. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, não  conhecer  do
agravo interno.

AYMORÉ  CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO  S/A
interpôs  agravo  interno contra  EDNALDO  CRUZ  DA  SILVA,  visando  à
reforma da decisão unipessoal assim ementada: 

PRELIMINAR.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL  POR
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.

-  Não  há  que  se  falar  em  impossibilidade  jurídica  do  pedido  de
revisão contratual,  uma vez que aquela existe quando o pleito da
exordial está impedido legalmente de ser realizado em juízo.

PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Estando a exordial nos moldes dos arts. 282 e ss. do CPC, há de
rejeitar-se a preliminar de inépcia da inicial.

- Nenhum dos vícios estampados no parágrafo único do art. 295 do
CPC recai sobre a petição inicial. Com uma boa narrativa dos fatos, o
causídico permitiu a intelecção de todos os aspectos da demanda,
formulando, ao final,  pedido juridicamente possível,  consentâneo a
tudo o que foi exposto.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CUMULAÇÃO DE COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  COM  JUROS  E  MULTA  MORATÓRIOS.  BIS  IN
IDEM. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO NO STJ. LEGALIDADE NA
COBRANÇA DE TARIFAS  DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E  DE



AgRg n. 0002895-32.2010.815.0731                                                                                                     3

EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC)  NOS  CONTRATO  CELEBRADOS  ATÉ
30.4.2008, RESSSALVADO O ABUSO CASO A CASO. ENCARGOS DO
FORNECEDOR  REPASSADOS  AO  CONSUMIDOR  EM  VALORES
EXCESSIVOS. ILEGALIDADE DA PRÁTICA. MANTIMENTO. REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL.
MANTIMENTO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  OBSERVÂNCIA  DOS
CRITÉRIOS ART. 20, § 3º, ALÍNEAS A, B E C. ART. 557 DO CPC.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

-  A  cobrança  da  comissão  de  permanência  é  vedada  quando
cumulada  com  encargos  remuneratórios  e  correção  monetária,
conforme entendimento do STJ.

-  De  acordo  com  o  novo  entendimento  do  STJ,  nos  contratos
celebrados até 30.04.2008,  são válidas as cobranças de tarifas de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ressalvados
os abusos analisados caso a caso.

-De acordo com o art. 42 do CDC, fica obrigado a serem restituídos
em  dobro  os  valores  pagos  em  virtude  de  cobrança  indevida.  A
doutrina e jurisprudência, além dos pressupostos objetivos, menciona
a ausência de engano justificável, como pressuposto subjetivo para a
incidência da repetição em dobro. 

-  Não  sendo  caso  de  engano justificado a  cobrança de  valores  a
maior por parte da instituição financeira, é forçoso o cumprimento do
art. 42 do CDC, sendo devolvido o valor pago em dobro.

-É inadequada a minoração da verba honorária quando esta respeita
os critérios estampados no art. 20 ,§3º, alíneas A, B E C. 

O  presente agravo interno objetiva  submeter a discussão
ao Órgão Colegiado. 

É o breve relato.

VOTO:  Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
           Relatora 

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em desacordo  com o  art.  557  do
Código de Processo Civil, e que, por isso, a matéria processual e/ou
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de  direito  material,  deve  ser  submetida  ao  crivo  do  Colegiado.
Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões
que  levaram  o  relator  a  decidir  pelo  julgamento
solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar
tipificadas  no  artigo  557  do  Código  de  Processo  Civil,
sob  pena  de  evidente  nulidade  da  decisão. Assim,  se  o
agravante  pretender  a  reforma da  decisão monocrática
pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá  dominar
as  hipóteses  de  cabimento de  julgamento  monocrático,
justamente para demonstrar que nenhuma das situações
previstas no artigo legal em comentário se verificou no
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo, já que essa discussão
ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar de forma monocrática. O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

Em suma, no agravo interno, a parte tem o dever, o ônus
de, ao manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso e cartesiano,

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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tendente a demonstrar que o provimento vergastado não poderia ter
sido  lavrado  de  forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nas
previsões do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

O  agravo  interno  é,  portanto,  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura de provimentos unipessoais.

Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, ao invés de ter sofrido o corte singular.

N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,
o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para a cognoscibilidade do agravo interno,  tem a parte o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De outro lado, em caso de provimento monocrático, ao ora
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  demonstrando  a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedentes:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO.   NECESSIDADE  DE  AVERIGUAÇÃO  PRÉVIA  DA
CAUSA  DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.   REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA  DE FATO NOVO.  DECISÃO DO RELATOR MANTIDA.
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1. Dada a sua natureza, o agravo interno deve encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
apresentada  argumentação hábil  a  acarretar  a  modificação  da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRELIMINAR. ERROR IN
PROCEDENDO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NULIDADE AFASTADA.
ATO ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL (ART.
206, § 3º, v, CC/02. EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. ART. 269, IV, CPC). SENTENÇA MANTIDA.  1) - Dada
a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica no caso presente.  2) - Não exteriorizada
a  superveniência  de  fatos  novos,  tampouco  apresentada
argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da  linha  de
raciocínio  antes  adotada  pelo  Relator,  o  improvimento  do
agravo interno se impõe. 3) - AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO.4 

3 TJGO, APELACAO CIVEL 31776-92.2007.8.09.0051, Rel. DR(A). SERGIO MENDONCA DE ARAUJO,
4ª CAMARA CIVEL, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.

4 TJGO,  APELACAO CIVEL  128313-66.2009.8.09.0024,  Rel.  DES.  KISLEU  DIAS  MACIEL  FILHO,  4ª
CAMARA CIVEL, julgado em 26/02/2015, DJe 1742 de 09/03/2015.
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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  INSTRUMENTAL  -  NÃO
ENFRENTAMENTO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO SINGULAR -
HIPÓTESE  AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO
NÃO  ELIDIDA  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -
DESATENDIMENTO  -  SUMULA  182  DO  STJ  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  –  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1.
De acordo com o art. 557, § 1º, do CPC, o agravo interno
destina-se  a  demonstrar  a  inviabilidade  do  julgamento
monocrático, pois o provimento determina o seguimento
do  recurso originário  (CPC  -  art.  557,  §  1º,  in  fine).  2.
Dissociadas desse desiderato, as razões do agravo desatendem
o  princípio  da  dialeticidade,  pois  não  evidenciam  o  erro  da
hipótese  do  julgamento  monocrático,  autorizando  a  aplicação,
por  analogia,  do  entendimento  estampado  na  Súmula  182  do
S.T.J.5 

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO
DEMONSTRADA  A  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  557  DO  CPC.
RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  Para o  provimento  do agravo
interno  o  agravante  deve  demonstrar  que  não  cabia  o
julgamento mediante decisão monocrática, por violação
ao artigo 557 do CPC.6 

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil.  Limitou-se  a  mencionar
aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões  recursais,  sem
traçar liame de inconsistência com o artigo e o código mencionados.

Nesse  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos
demais membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi
posta  em  conformidade  com  as  regras  previstas  no  art.  557  do
Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  seus  próprios  fundamentos,
deve ser integralmente mantida. 

Assim,  para  melhor  deliberação  deste  Órgão  Fracionário,
colaciono a decisão vergastada, in verbis:

5 TJ-PR  925596501  PR 925596-5/01  (Acórdão),  Relator:  Gil  Francisco  de  Paula  Xavier  F  Guerra,
Data de Julgamento: 03/10/2012, 14ª Câmara Cível.

6 TJ-PR  -  AGV:  706115401  PR  0706115-4/01,  Relator:  Luis  Espíndola,  Data  de  Julgamento:
23/02/2011, 18ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 593.
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PRELIMINAR: IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

A recorrente  arguiu que o pedido de revisão do contrato é
juridicamente impossível porque o apelado partiu de premissas
falaciosas e procrastinatórias.

Segundo Humberto Theodoro Junior:

Pela possibilidade jurídica indica-se a exigência de que deve existir,
abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um tipo de providência
como a que se pede através da ação. Esse requisito, de tal sorte,
consiste na viabilidade jurídica da pretensão deduzida pela parte em face
do direito positivo em vigor. O exame realiza-se, assim, abstrata e
idealmente, diante do ordenamento jurídico.7

Portanto, por possibilidade jurídica do pedido entende-se a previsão
em abstrato no ordenamento jurídico da possibilidade de requerer
tutela jurisdicional sobre  determinando assunto. Desse modo, a
impossibilidade jurídica somente ocorrerá quando o pedido estiver
expressamente vedado pelo Direito. O exemplo clássico é quanto à
dívida de jogo, pois nesse caso a responsabilidade existe, mas a
obrigação de pagamento não há, pois o Código Civil veda a obrigação
de pagamento por dívida de jogo.

No caso em disceptação, o pedido de revisão contratual não e
proibido pelo ordenamento. O fato das alegações do recorrido serem
baseadas em supostas falácias não induz à carência da ação, tendo
em vista tratar-se de questão meritória e não processual.

Isso posto, rejeito a primeira preliminar.

PRELIMINAR: INÉPCIA DA INICIAL.

Ao ingressar em juízo  o  demandante (apelado)  colacionou toda a
documentação pertinente ao deslinde do feito, a exemplo de cópia do
contrato firmado com a instituição financeira apelante e a planilha de
cálculo atualizada. Assim, sorte não assiste ao apelante quanto à
alegação de inépcia da inicial, sob o argumento de que a revisão de
cláusulas contratuais somente é possível quando da ocorrência de
fatos extraordinários ou imprevisíveis.

Discute-se no presente procedimento a possibilidade ou não de o
autor receber quantia que, supostamente, foi recebida indevidamente
pelo banco. Assim, não há que se falar em acontecimentos
extraordinários ou imprevisíveis, de modo a tornar a prestação

7 In Curso de Direito Processual Civil – Vol. 1, 44 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 63.
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onerosa para uma das partes, muito menos em inépcia da inicial, pois
a petição exordial cumpriu o disposto no artigo 282 do CPC, seja com
referência aos fatos ali inseridos, seja pela documentação atrelada,
não se podendo, em hipótese alguma, adotar a regra do artigo 295,
inc. I, do mesmo Códex. 

Por tais argumentos, rejeito a segunda preliminar.

MÉRITO RECURSAL.

É  entendimento  pacífico  nos  Tribunais  a  aplicação  do  Código  de
Defesa do Consumidor (CDC) às operações de concessão de crédito e
financiamento,  uma  vez  que  está  plenamente  caracterizado  o
conceito  de  consumidor (art.  2°)  e  de  fornecedor (art.  3°),  nos
exatos termos da lei consumerista. 

Basta, portanto, a mera observação da forma pela qual o dinheiro é
posto à disposição do público. Ou seja, se de um lado as instituições
financeiras  estiverem  prestando  um  serviço  com  intuito  lucrativo,
caracterizando-se  como  fornecedor,  e  de  outro  estiver  o  cliente
utilizando-se  dos  serviços  como  destinatários  finais  e,  portanto,
consumidores, haverá uma relação de consumo, aplicando-se, assim,
todas as normas do diploma consumerista.

Veja-se que o CDC trata especificamente dos serviços bancários e de
crédito em seus artigos 3º, § 2° e 52, não havendo margem para
qualquer interpretação em sentido contrário. 

O  caso  em  tela  trata  de  relação  de  consumo.  Por  conseguinte,
incidem normas cogentes, de  ordem pública e interesse social (art.
1°), o que significa dizer  que não são derrogáveis por vontade dos
interessados.  É  aplicável,  então,  todo  o  sistema  consumerista  à
relação ajustada entre as partes, o qual prevê princípios e regras que
visam  à  efetivação  da  tutela  do  consumidor,  reconhecidamente
vulnerável  no  mercado  de  consumo,  incluindo  a  relação  entre  as
instituições financeiras e seus clientes. 

Eis os ensinamentos de Cláudia Lima Marques:

(...) A vulnerabilidade não é, pois, o fundamento das regras de proteção
ao mais fraco, é apenas a “explicação” destas regras ou da atuação do
legislador  (Fiechter-Boulvard,  Rapport,  p.  328),  é  a  técnica  para  as
aplicar  bem,  é  a  noção  instrumental  que  guia  e  ilumina  a  aplicação
destas normas protetivas e reequilibradoras, à procura do fundamento da
igualdade e da justiça eqüitativa.8

8 Marques, Cláudia Lima. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: arts. 1° a 74: aspectos materiais /
Cláudia  Lima  Marques,  Antônio  Herman  V.  Benjamin,  Bruno  Miragem.  -  São  Paulo:  Editora  Revista  dos
Tribunais, 2003, p. 120.
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O apelante, em suas razões recursais, busca a reforma da sentença
quanto à limitação de juros no percentual de 12% ao ano.
Contudo,  analisando  a  sentença  vergastada  observo  que  o  juiz
sentenciante não limitou a taxa de juros em 12% ao ano, outrossim,
desconsidero o discorrido sobre o tema.

Já no que diz respeito à cobrança da comissão de permanência,
é importante registrar o entendimento do STJ exposto na Súmula
472, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VEDADA A CUMULAÇÃO COM
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES. PREVALÊNCIA DOS ENCARGOS
DA MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não
pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos
juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual"
(Súmula n. 472/STJ).

2. Inadmissível, em sede de agravo regimental, a formulação de pedido
que não consta das razões do recurso especial. 3. Agravo regimental
desprovido.9

De acordo com essa concepção, deve-se expurgar do contrato em
exame a comissão de permanência, visto que está sendo cobrada
cumulativamente com multa contratual, juros moratórios e
capitalização de juros. Trata-se de cláusula contratual abusiva e,
portanto, nula de pleno direito, nos termos do art. 51, inciso XV, do
CDC.

Sua cobrança, nos moldes como está sendo feita, onera
excessivamente o  apelado, uma vez que está cumulada com outros
encargos financeiros, caracterizando-se o bis in idem, situação
repelida pelo STJ, como já foi visto, e que se mostra absolutamente
incompatível com a equidade contratual.

Saliente-se que a onerosidade excessiva e o desequilíbrio contratual
assumem  maior  gravidade  quando  não  há  valor  determinado  no
ajuste,  ficando  ao  livre  arbítrio  do  fornecedor  a  modificação  do
contrato,  em  manifesto  prejuízo  ao  consumidor,  o  que  não  se

9AgRg no REsp 1093879/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
19/03/2013, DJe 22/03/2013.
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coaduna com as disposições do CDC. Tem-se por incompatível com o
dever de transparência e de informação das relações consumeristas.

Sendo assim, correta a sentença que determinou a cobrança desta
verba sem a cumulação com correção monetária e juros.

Quanto às tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão
de carnê (TEC), não há maiores discussões pois o Superior Tribunal
de Justiça, recentemente, pacificou a matéria, in verbis:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO SIMPLES DO
INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS. TARIFAS BANCÁRIAS. TAC E TEC.
EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES. FINANCIAMENTO DO IOF. POSSIBILIDADE.

1. A comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer
outros encargos remuneratórios ou moratórios (enunciados Súmulas 30,
294 e 472 do STJ).

2.  Tratando-se  de  relação  de  consumo ou  de  contrato  de  adesão,  a
compensação/repetição simples do indébito independe da prova do erro
(Enunciado 322 da Súmula do STJ).

3.  Nos  termos  dos  arts.  4º  e  9º  da  Lei  4.595/1964,  recebida  pela
Constituição  como lei  complementar,  compete  ao  Conselho  Monetário
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços
bancários,  e  ao  Banco  Central  do  Brasil  fazer  cumprir  as  normas
expedidas pelo CMN.

4. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto
à cobrança de tarifas  pelas instituições financeiras era essencialmente
não  intervencionista,  vale  dizer,  "a  regulamentação  facultava  às
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de
serviços,  com  exceção  daqueles  que  a  norma  definia  como  básicos,
desde  que  fossem  efetivamente  contratados  e  prestados  ao  cliente,
assim  como  respeitassem  os  procedimentos  voltados  a  assegurar  a
transparência da política de preços adotada pela instituição."

5.  Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários  prioritários para pessoas
físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.

6. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de
Carnê  (TEC)  não  foram previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular
BACEN  3.371/2007  e  atos  normativos  que  a  sucederam,  de
forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em  contratos
posteriores a 30.4.2008.
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7.  A  cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso
devidamente  comprovado  caso  a  caso,  por  meio  da  invocação  de
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção
subjetiva do magistrado.

8.  Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de  Cadastro,  a  qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção
ao crédito,  base de dados  e informações cadastrais,  e tratamento  de
dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente
da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação
de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser
cobrada  cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).

9. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais.

10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos
bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC)
e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato
gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto. - 2ª
Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  ficou
limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora
expedida  pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da
Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento
entre o consumidor e a instituição financeira. - 3ª Tese: Podem as partes
convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de
Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

11.  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente  provido. (REsp
1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Conforme se extrai do julgado, a Taxa de Abertura de Crédito e a
Taxa de Emissão de Boletos passam a ser ilegais nos contratos
firmados posteriores a data de 30.4.2008. No caso em discepta-
ção, o contrato entre as partes foi celebrado em 2006, cuja in-
serção de tais taxas em disposições contratuais configuram-se, por-
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tanto, como legais, ressalvado abuso devidamente comprovado caso
a caso, por  parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do
caso.

Compulsando os autos observa-se que o contrato (fls. 10) cobrou R$
380,00 (trezentos e oitenta reais) a título de TAC e R$ 122,40
(cento e vinte e dois reais e quarenta centavos) a título TEC, perfa-
zendo  R$ 502,40 (quinhentos e dois reais e quarenta centa-
vos). 

Desse modo, infere-se que as tarifas corresponderam a 6.12%
sobre a  quantia líquida do empréstimo que foi R$ 8.200,00
(oito mil e duzentos reais), caracterizando-se como um valor exorbi-
tante, pois os serviços prestados não custam tanto para os cofres da
instituição financeira, razão pela qual há de ser mantida a sentença
hostilizada nesse ponto.

Quanto ao fato de as  restituições dos valores pagos a maior
serem em dobro, é de conclusão lógica que se foi foram adimplidos
em virtude de uma cobrança indevida, o apelante fica obrigado a
restituir o valor pago em dobro, nos termos do art. 42 do CDC,  in
verbis:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à  repetição  do  indébito,  por  valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em
excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese
de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar que o
consumidor  cobrado  em  quantia  indevida  tem  direito  a
repetição do indébito em dobro. 

Entretanto,  doutrina  e  jurisprudência,  além  dos  pressupostos
objetivos, menciona a existência de um pressuposto subjetivo para a
incidência  da  repetição  em  dobro:  a  inexistência  de  engano
justificável.

Assim, se o fornecedor cobrar do consumidor determinada quantia
indevida, mas pautada no engano justificado pelas circunstâncias do
caso concreto, ele se exime da punição em devolver a quantia em
dobro.
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O engano justificável é aquele que não decorre de dolo (má-fé) ou
culpa.  Nesse  sentido,  destaco  comentário  da  professora  Ada
Pellegreni Grinove:

Se o engano é justificável não cabe a repetição. No código Civil, só a má-
fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC), tanto a
má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia) dão ensejo à
punição.

O  engano é  justificável  quando  não  decorre  de  dolo  ou  de  culpa.  É
aquele  que,  não  obstante  todas  as  cautelas  razoáveis  exercidas  pelo
fornecedor-credor, manifesta-se.10

Nessa mesma perspectiva trilha o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, conforme julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO EM DOBRO. CDC. POSSIBILIDADE.
ERRO INJUSTIFICÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça  firmaram  o  entendimento  de  que  "O  engano,  na  cobrança
indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa
na  conduta  do  fornecedor  do  serviço"  (REsp  1.079.064/SP,  Rel.  Min.
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/4/09). 2. Não há falar em
erro  justificável  na  hipótese  em  que  a  cobrança  indevida  ficou
caracterizada em virtude da inexistência  de prestação  de serviço pela
concessionária.  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1221844/RJ,  Rel.  MIN.  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado  em  18/08/2011,  DJe  24/08/2011)RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA INDEVIDA. CULPA DA CONCESSIONÁRIA. RESTITUIÇÃO EM
DOBRO.

(…) 4. Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC, as
Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte de Justiça firmaram
orientação  no sentido de que "o engano,  na cobrança indevida,  só é
justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do
fornecedor do serviço" (REsp 1.079.064⁄SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman
Benjamin, DJe de 20.4.2009). Ademais, "basta a culpa para a incidência
de  referido  dispositivo,  que  só  é  afastado  mediante  a  ocorrência  de
engano  justificável  por  parte  do  fornecedor"  (REsp  1.085.947⁄SP,  1ª
Turma,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  DJe  de  12.11.2008).  Destarte,  o
engano somente é considerado justificável quando não decorrer de dolo
ou culpa.  5.  Na hipótese dos autos,  a  Corte  de origem concluiu que

10 Código Brasileiro  de  Defesa do Consumidor:  comentado pelos  autores  do anteprojeto /  Ada Pellegreni
Grinover … [et al].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, pág. 397. 
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estava caracterizada a culpa da concessionária na cobrança indevida da
tarifa de água e esgoto, não sendo, portanto, razoável falar em engano
justificável. (…) 11

In casu, entendo que a cobrança em valores a maior não caracteriza
um engano justificado, ainda mais quando se trata de uma instituição
financeira  de  grande  porte,  que  possui  em seu  quadro  funcional
grande número de servidores  qualificados para  desempenharem o
seu mister. Sobre esse fato, resta, no mínimo, latente a negligência,
imprudência  ou  imperícia  (culpa)  dos  funcionários  da  instituição
bancária. 

Além do mais,  a prova da justificabilidade do engano compete ao
fornecedor, que não restou devidamente comprovado nos autos.

Assim, quanto a restituição em dobro do valor pago, à luz do artigo
42 do CDC, não vislumbro nenhum equívoco na sentença, que deve
ser mantida incólume.

Neste sentido colaciono precedentes desta Corte: 

APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DECLARATÓRIA (DE COBRANÇA INDEVIDA)
C/C RESSARCIMENTO (DE VALORES PAGOS) E REPETIÇÃO DE INDÉBITO
-  PRELIMINAR  –  INÉPCIA  DA  INICIAL  –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO  -
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  -
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR –
POSSIBILIDADE – COBRANÇA DE TARIFA (CAD/RENOV) OU TAXA DE
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E SERVIÇOS DE TERCEIROS (TAXA DE
RETORNO)  –  IMPOSSIBILIDADE  -  CLÁUSULAS  ABUSIVAS  –
RESTITUIÇÃO EM DOBRO - DESPROVIMENTO DO APELO.12

Por fim, em relação aos honorários advocatícios  arbitrado em
10% sobre o valor da causa, perfazendo a quantia de R$ 1.453,86
(um  mil,  quatrocentos  e  cinquenta  e  três  reais,  oitenta  e  seis),
considerou o apelante que foi deliberado em valor excessivo.

Todavia, ante a sucumbência recíproca determinada pelo juízo a quo,
constata-se  que  cada  parte  arcará  com  a  metade  das  custas
processuais  e  com os  honorários  advocatícios  de  seus  respectivos
patronos,  ficando estes em  R$ 726,93 (setecentos e vinte e seis

11 REsp  n.  1.115.741⁄RJ,  Relatora:  Ministra  DENISE  ARRUDA,  Primeira  Turma,  publicação:  DJe  de
24⁄11⁄2009.

12 TJPB - Apelação Cível  n. 018.2010.001755-9/001, Relatora: Juíza Convocada Vanda Elizabeth Marinho,
publicação: 26/10/2012.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
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reais,  noventa  em três  centavos)  para  cada,  fazendo-se  a  devida
compensação (art. 21 do CPC). 

Assim, tendo em vista a quantidade de atos processuais e o grau de
zelo  desempenhado  pelos  causídicos,  reputo  como  um  valor
condizente com os critérios estampados no art. 20, § 3º, alíneas a, b
e c do CPC, sendo adequado a sua manutenção.

Portanto, a par do que foi até aqui exposto, vejo que as irresignações
do  recorrente  vão  de  encontro  com a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, o que me leva a aplicar o artigo 557 do CPC, que
permite  ao  relator  negar  “seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Com base na jurisprudência e dispositivos legais enfocados, rejeito
as preliminares e, no mérito, conheço parcialmente a apelação e,
com  arrimo  no  art.  557  do  CPC,  nego-lhe  seguimento,
monocraticamente, mantendo a sentença em todos os seus termos e
fundamentos. (sic, f. 311/320).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas legais que autorizam o corte singular por esta relatoria. 

Aliás,  como  já  foi  dito,  o  agravante  não  se  dignou  a
identificar  os  pontos  em que  a  decisão  agravada  divorciou-se  das
hipóteses  previstas  no  art.  557,  caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de
Processo  Civil  e,  por  conseguinte,  não  observou  as  regras  do  art.
514, II, do mesmo Codex.

Destarte, voto  pelo  não  conhecimento  do  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de junho de 2015.

                Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                       Relatora 


